
RESUMO O planejamento no setor saúde surge em decorrência da necessidade de organização 
dos processos de trabalho, haja vista as modificações que foram ocorrendo nas condições de vida 
e trabalho dos indivíduos, o que, por sua vez, originou novas demandas para os serviços de saúde. 
O presente estudo teve como objetivo identificar e analisar a produção científica sobre as práticas 
de planejamento e programação desenvolvidas no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS) no 
Brasil, no período de 1990 a 2016, e discutir os limites e desafios enfrentados para desenvolvimento 
dessas práticas. Trata-se de uma revisão de literatura realizada nas bases de dados BVS e PubMed. 
Foram encontrados 1.791 artigos, dos quais 18 compuseram a amostra final do estudo após a aplica-
ção dos critérios de inclusão e exclusão. Os artigos foram analisados com base no referencial teórico 
da teoria do processo de trabalho em saúde. Observa-se uma predominância de estudos em que os 
gestores são os sujeitos dirigentes do processo de planejamento. Além disso, os resultados demons-
tram práticas de planejamento que são voltadas para a organização dos serviços de APS assim como 
aquelas que se relacionam com a reorganização dos processos de trabalho dos profissionais que 
compõem as equipes.

PALAVRAS-CHAVE Planejamento em saúde. Programação. Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT Planning in the health sector arises due to the need to organize the work processes, 
given the changes that have occurred in the living and working conditions of the individuals, 
which in turn has given rise to new demands for health services. The present study aims to iden-
tify and analyze the scientific production on the planning and programming practices developed 
within the scope of Primary Health Care (PHC) in Brazil from 1990 to 2016, as well as to discuss 
the limits and challenges faced in order to develop those practices. This is a literature review 
carried out in the BVS and PubMed databases. The articles were analyzed based on the theoreti-
cal framework of the theory of the work process in health. A total of 1.791 articles were found, 
of which 18 articles made up the final sample of the study. The results demonstrate planning 
practices that are focused on the organization of PHC services as well as those related to the 
reorganization of the work processes of the professionals that make up the teams.

KEYWORDS Health planning. Programming. Primary Health Care.
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Introdução

As práticas de planejamento vêm sendo alvo 
de sucessivos debates na área da saúde, espe-
cialmente na saúde coletiva, acompanhando 
a necessidade de apropriação dessa temáti-
ca por esse campo científico, ao passo que 
modificações importantes foram ocorrendo 
a partir do processo de democratização da 
saúde. Anteriormente à década de 1970, os 
temas de planejamento assim como de po-
líticas relacionadas à saúde restringiam-se a 
aspectos como orçamento, legislação sanitá-
ria e organização1. 

Para Matus2, planejar é uma necessida-
de expressa pelo homem e pela sociedade. 
Segundo ele, o planejamento pode ser enten-
dido como um processo social, uma vez que 
interage com atores que influenciam o curso 
de um plano, ainda que de forma inconscien-
te. Nesse sentido, o planejamento é definido 
como um cálculo situacional, articulado e 
sistemático que precede e preside a ação. 
Dessa forma, o planejamento relaciona-se 
com a ação e apresenta um horizonte de 
temporalidade, ou seja, tem a ver com o que 
se deseja alcançar no futuro2. 

De acordo com Teixeira, o planejamento 
compreende um “processo de racionalização 
das ações humanas”3(17), que norteia inter-
venções sobre as necessidades de saúde da 
população, considerando uma determinada 
realidade e contemplando as fases de defi-
nição, execução e acompanhamento dessas 
ações. Nesse sentido, o entendimento do 
planejamento enquanto processo possibilita 
a esse a capacidade de adequar-se a varia-
das situações, conferindo-lhe, portanto, um 
caráter dinâmico. Para Paim4, o planejamen-
to é uma forma de pensar antecipadamente 
aquilo que se deseja executar, apresentando-
-se como uma alternativa ao improviso. 

Ao compreender o planejamento nas suas 
diversas dimensões, Vilasbôas e Paim desta-
cam que em uma dimensão técnica “o pla-
nejamento consiste na transformação de um 
objeto em um produto”5(1240), voltado para 

um propósito que se deseja atingir e vincula-
do a um determinado contexto. Dessa forma, 
percebe-se a partir dessas definições que o pla-
nejamento propõe a perspectiva de alcance de 
um determinado objetivo ou resultado. 

Especialmente no setor saúde, o planeja-
mento surge em decorrência da necessidade 
de organização dos processos de trabalho, haja 
vista as modificações que foram ocorrendo nas 
condições de vida e trabalho dos indivíduos, o 
que, por sua vez, originaram novas demandas 
para os serviços de saúde³. Nesse sentido, as 
práticas de planejamento estão incorporadas e 
fazem parte dos processos de gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS)6. 

Dentre as metodologias difundidas para 
inserção do planejamento na área da saúde, 
ressalta-se o método Centro de Estudos 
do Desenvolvimento da Organización 
Panamericana de la Salud (Cendes-OPS), 
uma das primeiras propostas elaboradas, 
no início dos anos 1960 na América Latina, 
sob coordenação da Organização Pan-
Americana da Saúde (Opas). Esse método 
propunha a transposição de conhecimentos 
da área da economia para o setor saúde, a 
partir da construção de um diagnóstico de 
saúde, o qual deveria ser capaz de retratar a 
situação do processo saúde-doença em um 
dado território, possibilitando, dessa forma, 
a estruturação de indicadores de saúde. 
Apesar das críticas, o método Cendes-OPS 
trouxe contribuições importantes para o 
campo do planejamento em saúde, uma vez 
que foi capaz de influenciar as orientações 
metodológicas da programação no SUS, es-
pecialmente no que diz respeito à pactuação 
da oferta de serviços3. 

A programação em saúde pode ser en-
tendida tanto como um modelo de atenção, 
nesse caso quando os serviços funcionam a 
partir da lógica dos programas, como pode 
ser compreendida também como uma etapa 
do planejamento, uma vez que por meio 
desta é possível organizar e distribuir no 
território os serviços necessários àquela po-
pulação. Essa conformação mostra, portanto, 
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a relação que é estabelecida entre o planeja-
mento e as políticas de saúde, e desse com 
as práticas dos profissionais, evidenciando a 
sua relevância na organização dos serviços7. 

Um exemplo da programação em saúde 
enquanto um modelo de atenção foi experi-
mentado no Brasil, no estado de São Paulo, na 
década de 1970, a partir da integração da medi-
cina previdenciária com as unidades de saúde 
pública, como forma de expansão da cobertura 
assistencial7. Essa foi uma proposta de articu-
lação entre os serviços de saúde pensada para 
atender a uma necessidade local.

Posteriormente, com a criação da Lei nº 
8.080, em 1990, o planejamento foi norma-
tizado no SUS, devendo ocorrer de forma 
ascendente e estar expresso nos planos de 
saúde. Os planos de saúde estabelecem di-
versas ações que devem ser desempenha-
das pelos três níveis de gestão do SUS, que 
devem adequar as atividades a cada área cor-
respondente de abrangência. Essas ações são 
fundamentais ao processo de elaboração das 
atividades a serem executadas. Cabe desta-
car nesse processo a relevância que assume 
a atuação dos conselhos de saúde, que atuam 
propondo estratégias de aperfeiçoamento da 
política de saúde assim como desempenhan-
do a função de controle8,9. 

No âmbito da Atenção Primária à Saúde 
(APS), um dos componentes da rede de 
atenção à saúde, as equipes de saúde da 
família também devem desenvolver seu tra-
balho adotando o planejamento como orien-
tados. A estas competem a programação e 
implementação de atividades de saúde que 
visam atender as necessidades da população 
adstrita, além de contribuir para o processo 
de elaboração do planejamento local10. Essas 
responsabilidades colocam a APS como um 
relevante espaço para o desenvolvimento 
de práticas de planejamento e programação, 
uma vez que o trabalho deve ser realizado o 
mais próximo da comunidade. 

A partir do exposto, a presente investiga-
ção tem como objetivo identificar e analisar 
a produção científica sobre as práticas de 

planejamento e programação desenvolvidas no 
âmbito da APS no Brasil, no período de 1990 a 
2016, e discutir os limites e desafios enfrenta-
dos para o desenvolvimento dessas práticas. A 
APS é entendida como uma relevante estraté-
gia de organização da rede de atenção à saúde 
no âmbito do SUS, justificando, portanto, a im-
portância do estudo nessa área. 

Material e métodos

Trata-se de uma revisão integrativa da litera-
tura cujo objeto de estudo são as práticas de 
planejamento e programação desenvolvidas 
no âmbito da APS no Brasil. A revisão inte-
grativa é um método de pesquisa que 

[...] tem a finalidade de reunir e sintetizar re-
sultados de pesquisas sobre um delimitado 
tema ou questão, de maneira sistemática e or-
denada, contribuindo para o aprofundamento 
do conhecimento do tema investigado11(759). 

Foi realizado um levantamento da pro-
dução científica sobre o tema nas bases de 
dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 
US National Library of Medicine – National 
Institutes of Health (PubMed), publicada 
no período de 1990 a 2016. A escolha deste 
intervalo de tempo deu-se considerando o 
processo de normatização das práticas de 
planejamento e programação em saúde a 
partir da Lei nº 8.080/908 e outras normas 
que se seguiram, reforçando essa necessida-
de no sistema de saúde. A consulta às bases 
de dados para busca foi feita no período de 
setembro a dezembro de 2017. 

Para a seleção dos estudos, foram utiliza-
dos os seguintes unitermos identificados nos 
Descritores em Ciência da Saúde (DeCS): 
planejamento em saúde (health planning), 
programação (programming) e atenção pri-
mária à saúde (primary health care). Os uni-
termos foram combinados para cada base de 
dados consultada. Estudos em inglês foram 
traduzidos para português. 
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Os critérios de inclusão adotados foram 
artigos empíricos desenvolvidos no Brasil, 
disponíveis na íntegra e de forma gratuita, 
nos idiomas português e inglês. Os artigos 
de opinião, editoriais, relatos de experiência, 
documentos técnicos, normativos e artigos 
que não abordassem o tema ou que discutis-
sem práticas de planejamento do cuidado em 
uma perspectiva clínica foram excluídos. 

Para seleção dos artigos, seguiu-se três 
etapas: a primeira consistiu na leitura dos 
títulos e verificação se atendiam aos crité-
rios de inclusão; na segunda etapa ocorreu a 
leitura dos resumos dos artigos e na terceira, a 
leitura completa do artigo, de forma a extrair 
os dados necessários para o estudo. Os dados 
foram coletados utilizando uma matriz de 
sistematização das informações, contendo os 
seguintes tópicos: autor, ano de publicação, 
idioma, base de dados, periódico de circu-
lação, qualis da revista, título, objetivo, tipo 
de estudo, principais resultados, conclusão, 

impressões do pesquisador, agentes ou sujei-
tos das práticas, objeto, meios ou instrumen-
tos de trabalho e produtos. 

A análise dos artigos foi realizada em dois 
momentos: no primeiro, buscou caracteri-
zar os artigos quanto ao ano de publicação, 
periódico, qualis da revista, idioma, e tipo 
de abordagem (qualitativa, quantitativa ou 
mista). Já o segundo momento consistiu 
em extrair dos estudos as informações que 
permitiram identificar as práticas de plane-
jamento e programação na APS no Brasil, 
de acordo com as categorias de análise 
previamente identificadas. Por fim, foram 
discutidos os limites e desafios para o de-
senvolvimento dessas práticas abordados 
nos estudos. Para tanto, foi utilizado uma 
adaptação do referencial teórico proposto 
por Vilasbôas e Paim5 que trabalha com as 
categorias da teoria do processo de trabalho 
em saúde a partir da produção de Mendes-
Gonçalves, conforme quadro 1. 

Quadro 1. Categorias de análise das práticas de planejamento e programação em saúde na Atenção Primária à Saúde

Categorias de Análise das Práticas de Planejamento e Programação

Agentes ou Sujeitos das Práticas Pessoa, grupamento humano ou instituição com capacidade de ação 

Objeto Práticas de saúde voltadas para o planejamento e programação reali-
zadas nas unidades de saúde da atenção primária 

Meios ou Instrumentos de trabalho Tecnologia não material: saberes específicos de cada profissional

Tecnologia material: instrumentos e equipamentos utilizados

Produtos Modo de organização das práticas de saúde 

Fonte: Adaptado de Vilasbôas e Paim5; Matus2.

Resultados e discussão

Foram encontrados nas bases de dados se-
lecionadas 1.791 artigos. Desses, 568 atende-
ram aos critérios de inclusão, sendo que 143 

apresentaram-se duplicados. Aplicando-se 
os critérios de exclusão, foram eliminados 
407 artigos. Ao final, 18 artigos foram sele-
cionados para compor o estudo, conforme 
descrito na figura 1.
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Figura 1. Fluxograma que sistematiza o processo de seleção dos artigos incluídos na revisão sistemática

BVS (1.210) PubMed (581)

Total de artigos 
encontrados nas 
bases de dados

(1.791)

568 artigos 

425 artigos 

18 artigos 
selecionados 
para compor 

o estudo 

407 excluídos pelos 
critérios de exclusão 

143 excluídos 
por repetição 

1.223 excluídos 
por não atender 
aos critérios de 

inclusão 

Caracterização dos estudos

Foram encontrados 7 artigos na base de 
dados PubMed e 8 na BVS. Quanto ao idioma, 

16 estavam em português, 1 em inglês e 1 dis-
ponível em inglês/português. Considerando 
o ano de publicação, houve variação entre 1 e 
3 artigos publicados por ano (tabela 1). 

Tabela 1. Caracterização dos estudos quanto ao ano de publicação

Ano de Publicação Nº de artigos

2000 1

2003 2

2009 1

2010 2

2011 2

2012 3

2013 3

2014 2

2016 2

Total 18

Fonte: Matriz de sistematização de informações do estudo, 2017. Elaboração própria.
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Em relação ao periódico de circulação, 
foram encontrados 4 artigos publicados no 
‘Cadernos de Saúde Pública’, 2 nos periódicos 

‘Ciência e Saúde Coletiva’, ‘Interface’, ‘Revista 
de Saúde Pública’ e ‘Saúde e Sociedade’ e 1 nos 
demais periódicos (tabela 2). 

Tabela 2. Caracterização dos estudos quanto ao periódico de circulação

Periódico Nº de artigos

Acta Scientiarum 1

Caderno de Saúde Pública 4

Ciência e Saúde Coletiva 2

Interface 2

Physis 1

Revista Mineira de Enfermagem 1

Rev Panam Salud Publica 1

Rev Saude Publica 2

Rev Enfermagem 1

Revista Brasileira de Educação Médica 1

Saúde e Sociedade 2

Total 18

Fonte: Matriz de sistematização de informações do estudo, 2017. Elaboração própria.

Quanto ao qualis das revistas, 8 artigos 
foram publicados em revistas de qualis 
B1, seguidos de 7 em revistas A2 e de 1 em 

revistas de qualis B2, B3 e B4 respectiva-
mente. Houve predominância de estudos de 
abordagem qualitativa (tabela 3).

Tabela 3. Caracterização dos estudos quanto ao tipo de abordagem

Tipo de estudo Nº de artigos

Quantitativa 1

Qualitativa 13

Mista 4

Total 18

Fonte: Matriz de sistematização de informações do estudo, 2017. Elaboração própria.

Práticas de planejamento e progra-
mação na Atenção Primária à Saúde

Para identificação e compreensão das práti-
cas de planejamento e programação voltadas 

para organização das ações de saúde no 
âmbito da APS no Brasil, partiu-se da defi-
nição apresentada por Teixeira3 em que o 
planejamento é conceituado como um con-
junto de propostas de ação que tem como 
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finalidade intervir sobre uma determinada 
realidade, produzindo mudanças. Desse 
modo, buscou-se reconhecer nos estudos 
analisados práticas que expressassem pro-
posições ante situação de saúde e que tives-
sem como foco a intervenção nas unidades 
de saúde no contexto da APS. 

Especialmente no Brasil, a década de 1980 
foi considerada como um período propício, 
do ponto de vista político, para incorporação 
das práticas de planejamento e programação 
na esfera da gestão nas secretarias munici-
pais e estaduais de saúde. Nesse contexto, 
dois momentos são propostos para execução 
do planejamento em saúde3:

O processo de planejamento em saúde impli-
ca, a nosso ver, no desenvolvimento de dois 
momentos articulados: formulação da Política 
(construção da Agenda estratégica) conten-
do a identificação dos Problemas prioritários 
de alcance geral (sistêmicos) e elaboração do 
Plano propriamente dito. O desenvolvimento 
desse processo no âmbito do SUS pressupõe 
a definição da base territorial e o reconheci-
mento da existência das diversas esferas de 
gestão, por conta do modelo macro-organiza-
cional que contempla, como se sabe, os níveis 
federal, estadual e municipal3(51).

Ao analisar essas práticas a partir da 
identificação dos atores sociais ou agentes 
responsáveis pela condução dessas ações, 
observa-se uma predominância de estudos 
em que os gestores, sejam eles de secretarias 
municipais, estaduais ou de uma unidade 
básica de saúde, são os sujeitos dirigentes do 
processo de planejamento, contando ainda 
com o apoio dos profissionais que compõem 
as equipes que atuam nos serviços de APS 
na execução dessas práticas12-20. Outros 
artigos apresentam, além dos gestores e 
profissionais, o envolvimento dos usuários 
das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e o 
controle social como sujeitos participantes 
desse processo21-28. Desse modo, percebe-se 
que apesar da relevância e da contribuição 

do controle social no processo de elaboração 
de propostas de organização dos serviços em 
unidades de saúde da APS esse ator social 
nem sempre participa dessas discussões, 
ficando as decisões ainda centralizadas nos 
gestores e profissionais dos serviços. 

O objeto do planejamento e da programa-
ção de saúde na APS são as próprias práti-
cas de saúde, que são realizadas no intuito 
de atender a uma necessidade exposta pela 
população que procura esses serviços. Nesse 
sentido, os artigos abordam objetos diver-
sificados: o modelo de atenção à saúde21, a 
população em situação de exclusão social12, 
as características da população da área de 
abrangência de uma UBS e da demanda aten-
dida13, a atenção à saúde do idoso nas UBS14, 
a qualidade dos serviços prestados nas UBS22, 
o processo de trabalho dos profissionais que 
atuam na APS17,19,20,23,24, a gestão da assistência 
farmacêutica15, a capacidade de alcance das 
metas propostas pelas ações programáticas25, 
as necessidades de saúde relacionadas com o 
ambiente e ao trabalho da comunidade no ter-
ritório26,28, a atenção aos pacientes portadores 
de doenças cardiovasculares18 e a prevenção ao 
uso de drogas na APS27. 

O processo de trabalho, segundo Mendes-
Gonçalves29, constitui-se em uma atividade 
exercida pelo homem, a partir da transfor-
mação de um objeto em produto, utilizan-
do, para isso, os meios ou instrumentos de 
trabalho. Assim, o objeto de trabalho é um 
dos componentes dessa teoria, sendo com-
preendido como algo que sofrerá uma mo-
dificação. Especialmente na área da saúde, 
esse objeto relaciona-se com as próprias 
necessidades humanas de saúde. Sobre esse 
objeto incide a ideia da transformação, que 
consecutivamente culmina no alcance de 
uma determinada finalidade.

Diante desse processo, pode-se levar em 
consideração as relações que se estabelecem 
entre o objeto e as técnicas que norteiam 
a construção do planejamento em saúde. 
Dessa forma, o passo inicial para a sua for-
mulação consiste na definição da realidade 



DIVULGAÇÃO EM SAÚDE PARA DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, N. 58, P. 130-142, JUL 2018

Práticas de planejamento e programação na Atenção Primária à Saúde no Brasil: uma revisão integrativa 137

sobre a qual se deseja intervir: o diagnóstico. 
Nessa etapa, os atores sociais identificam os 
problemas e os explicam, para seguir então 
com a definição dos objetivos. Os objetivos, 
portanto, relacionam-se com os problemas 
ora detectados2. Nesse contexto, pode-se 
dizer que os objetos das práticas de plane-
jamento e programação, ou seja, aqueles 
aspectos que sofrerão intervenção, dizem 
respeito aos problemas que foram percebi-
dos na etapa do diagnóstico. Os objetivos da 
intervenção estarão, dessa forma, expressos 
em forma de propostas que visem modificar 
a realidade desses problemas. 

Desse modo, a prevenção ao uso de drogas, 
a atenção aos pacientes portadores de 
doenças cardiovasculares, a atenção à saúde do 
idoso, a qualidade dos serviços prestados, assim 
como os demais, constituem-se em objetos das 
práticas de planejamento uma vez que esses 
aspectos demandam alguma intervenção por 
parte do ator social inserido nesse contexto, 
como forma de modificação da situação. 

Os meios ou instrumentos são também 
um dos componentes do processo de traba-
lho. Eles expressam uma relação histórica 
com o trabalho, o qual se define pelas “re-
lações sociais que os trabalhadores esta-
belecem entre si”30(91), o que, por sua vez, 
determina as técnicas mais adequadas a 
serem desenvolvidas nesse contexto rela-
cional. Ou seja, os instrumentos expressam 
elementos importantes no estabelecimen-
to das relações sociais para a realização do 
trabalho. Diante disso, eles podem ser então 
compreendidos como um elo que possibilita 
a aproximação e transformação entre as ca-
racterísticas do objeto com a finalidade do 
próprio trabalho30. 

Baseados na contribuição de Mendes-
Gonçalves29, os instrumentos podem ser dividi-
dos em materiais e não materiais. Os materiais 
referem-se ao uso de equipamentos, materiais 
de consumo, entre outros. Os não materiais 
apresentam-se sob a forma de saberes que pos-
sibilitam uma articulação entre os sujeitos e os 
instrumentos materiais, desenvolvidos. 

Nos artigos estudados, nota-se o uso de 
instrumentos que podem se apresentar como 
conhecimentos e técnicas utilizadas pelos di-
rigentes na organização das práticas de saúde 
(saber operante) ou que são decorrentes do 
próprio ato de planejar a organização dessas 
práticas (saber prático)5. Foram observados 
estudos que utilizaram instrumentos que re-
querem conhecimentos estruturados voltados 
para a realização de uma técnica que conduza 
o processo de transformação do objeto, tais 
como: elaboração de um projeto de reorgani-
zação de um modelo de saúde, criação de um 
aplicativo com informações sobre a produção 
das UBS, metodologia de avaliação da quali-
dade nos serviços de APS, entre os demais13-

15,18,21,22,25. O saber prático foi utilizado em 
outros estudos12,17,19,20,23,24,26-28, sendo caracte-
rizado por uma expressa interação que se de-
senvolve entre os trabalhadores no alcance do 
produto, decorrentes do próprio ato de plane-
jamento das práticas de saúde. 

Merhy e Franco31, ao analisar o trabalho em 
saúde e suas dimensões tecnológicas, propõem 
outra contribuição na análise dos instrumentos 
de trabalho. O sistema de classificação baseia-
-se em três categorias: as tecnologias leves, que 
dizem respeito às relações que se estabelecem 
na produção do vínculo entre os sujeitos e que 
só se realizam em ato, ou seja, no momento 
de realização do trabalho; as tecnologias leve-
-duras, que se referem ao saber técnico estru-
turado; e, por fim, as tecnologias duras, que se 
utilizam de máquinas e equipamentos na trans-
formação do objeto de trabalho em produto. 

Nos estudos encontrados, nota-se uma va-
riação em relação aos tipos de instrumentos 
utilizados, podendo ser analisados tanto do 
ponto de vista do uso de tecnologias leves no 
processo de organização das práticas de plane-
jamento em saúde, o que requer a aproximação 
e envolvimento dos sujeitos para o alcance dos 
produtos, quanto na perspectiva de utilização 
das tecnologias duras, a partir da incorporação 
de equipamentos nesse processo. 

Por fim, o último componente do processo 
de trabalho são os produtos. Estes podem ser 
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caracterizados como a forma de organização 
das práticas de saúde, baseados nos princí-
pios do SUS5. No âmbito do planejamento, 
esses produtos podem ser entendidos sob a 
forma de objetivos a serem alcançados, ex-
pressos em alguns planos como metas. 

Assim, os artigos apresentam produtos 
que se relacionam com a organização dos 
serviços13-15,17,18,21,22,25,26,28 e outros que têm 
como finalidade a reorganização de pro-
cessos de trabalho entre os profissionais 
que compõem as equipes nos serviços de 
APS12,19,20,23,24,27. 

Destacam-se ainda dois artigos nos quais 
não foi possível identificar as categorias ana-
líticas, uma vez que os resultados do estudo 
demonstram que as ações de planejamento 
não são realizadas32, e outro em que essas 
práticas ocorrem de forma incipiente16. 

Depreende-se dos resultados que os 
artigos encontrados demonstram uma pro-
dução ainda incipiente de estudos voltados 
para as práticas de planejamento e progra-
mação em saúde na APS, haja vista o período 
de tempo considerado, que inclui uma série 
histórica de mais de dez anos. 

A APS compreende um nível que compõe o 
sistema de serviço de saúde, entendido como 
porta principal do sistema, uma vez que 
deve ordenar o seu funcionamento. Segundo 
Starfield33, a atenção primária é uma pilar 
que determina o trabalho de todos os outros 
níveis dos sistemas de saúde. Além disso, or-
ganiza e racionaliza os recursos tanto básicos 
quanto os especializados. Assim, requer que 
as práticas de planejamento e programação 
sejam realizadas de forma a garantir tal or-
denamento dentro do sistema. 

Limites e desafios na implementa-
ção das práticas de planejamento e 
programação na Atenção Primária à 
Saúde

A análise dos artigos encontrados neste 
estudo possibilitou identificar alguns limites 
que se apresentam perante a implementação 

das práticas de planejamento no âmbito da 
APS, como a institucionalização de reuniões 
entre os profissionais que compõem a equipe 
de saúde na APS para discussão de processos 
de trabalho que impactam na organização 
desses serviços assim como a não incorpo-
ração das necessidades de saúde locais nos 
planos de saúde em nível regional, o que, por 
sua vez, minimiza os problemas vivenciados 
pela comunidade19. 

Alguns artigos21,26,27 demonstraram que a 
execução de ações intersetoriais constitui-se 
em um desafio a ser superado pelas equipes 
que atuam no nível da APS, especificamente 
quando se trata da sua relevância diante do 
processo de execução das práticas de plane-
jamento. Além disso, aspectos como baixa 
participação da comunidade e a insuficiên-
cia de recursos, especialmente na Estratégia 
Saúde da Família, são exibidos também como 
pontos limitantes15,27. 

Outros elementos podem ser conside-
rados no processo de planejar as ações 
voltadas para a APS, como as informações 
do próprio território onde estão localiza-
dos esses serviços, ou seja, identificar as 
necessidades expostas pela comunidade e 
que devem ser atendidas pelas unidades de 
saúde ali presentes. Nesse sentido, a incor-
poração de recursos tecnológicos nesses am-
bientes torna-se uma importante ferramenta 
de gestão, uma vez que permite ora obter co-
nhecimentos de situações que acontecem no 
cotidiano das pessoas que vivem na locali-
dade e que podem estar relacionadas com as 
necessidades de atendimentos nas unidades 
de saúde13,15, ora como um instrumento que 
possibilita a gestão de processos de trabalho 
que ocorrem na APS15,20. 

Novas formas de organização das ações 
nos serviços que levem em conta as diver-
sidades que existem entre os indivíduos 
também são um aspecto a ser considerado. A 
disponibilização da oferta de ações de APS, 
que possibilite o acesso a grupos vulnerá-
veis, como população em situação de rua, é 
uma discussão importante e necessária a ser 
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realizada nas unidades de saúde, devendo, 
portanto, ser implementadas soluções que 
revertam tal condição12,27. 

Considerações finais

Este estudo teve como objetivo apresentar 
uma revisão de literatura, identificando prá-
ticas de planejamento e programação que 
são realizadas no intuito de promover uma 
melhor organização das ações desenvolvidas 
nas unidades de saúde da APS. Nesse sentido, 
observou-se uma produção incipiente de 
artigos que retratam esses aspectos. 

Em relação às práticas que são desenvol-
vidas, nota-se que essas estão voltadas para 
organização dos próprios serviços que são 
ofertados nas unidades de saúde de APS e 

também para a reorganização de proces-
sos de trabalho entre os profissionais que 
compõem essas equipes. 

Além disso, foi possível identificar por 
meio dessas práticas de planejamento produ-
tos que se concretizam mediante a formula-
ção de planos intersetoriais, implantação de 
programas de cuidados voltados para atenção 
cardiovascular e de saúde do idoso, criação de 
colegiado gestor nas unidades, entre outros, 
que são relevantes no sentido de propiciar 
uma melhor organização dos serviços nas 
unidades de APS, possibilitando assim resolu-
tividade desse nível no sistema de saúde. 

Novos estudos são necessários no sentido 
de confirmar ou refutar algumas das consi-
derações realizadas, acreditando que o pre-
sente estudo não teve a pretensão de abarcar 
toda a literatura produzida sobre o tema. s
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